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Estado de Contingência – Resolução do Conselho de Ministros 

 

A presente resolução nº 70-A/2020, de 11 de Setembro, renova as medidas excecionais e específicas 

aplicáveis, designadamente, às atividades dos estabelecimentos de comércio a retalho, de prestação de 

serviços, estabelecimentos de restauração e ao acesso a serviços e edifícios públicos, assim como as 

restantes medidas adicionais e de exceção indispensáveis à interrupção das cadeias de transmissão da 

doença COVID -19. 

Assim, é declarada a situação de contingência em todo o território nacional das 0 horas do dia 15 de 

Setembro até às 23:59 h do dia 30 de setembro de 2020. 

Confinamento obrigatório — Ficam em confinamento obrigatório, em estabelecimento de saúde, no 

respetivo domicílio ou noutro local definido pelas autoridades de saúde:  

a) Os doentes com COVID -19 e os infetados com SARS -CoV -2; 

 b) Os cidadãos relativamente a quem a autoridade de saúde ou outros profissionais de saúde tenham 

determinado a vigilância ativa. 

Teletrabalho — O empregador deve proporcionar ao trabalhador condições de segurança e saúde 

adequadas à prevenção de riscos de contágio decorrentes da pandemia da doença COVID -19, podendo, 

nomeadamente, adotar o regime de teletrabalho, nos termos previstos no Código do Trabalho, aprovado 

pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual.  

A adopção do regime de teletrabalho é obrigatório quando requerido pelo trabalhador, 

independentemente do vínculo laboral e sempre que as funções em causa o permitam, nas seguintes 

situações: 

 a) O trabalhador, mediante certificação médica, se encontrar abrangido pelo regime excecional de 

proteção de imunodeprimidos e doentes crónicos, nos termos do artigo 25.º -A do Decreto -Lei n.º 10 -

A/2020, de 13 de março, na sua redação atual; 

 b) O trabalhador com deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %. 

c) O regime de teletrabalho é ainda obrigatório, independentemente do vínculo laboral e sempre que as 

funções em causa o permitam, quando os espaços físicos e a organização do trabalho não permitam o 

cumprimento das orientações da DGS e da Autoridade para as Condições do Trabalho sobre a matéria, na 

estrita medida do necessário. 

Organização de trabalho — Nas situações em que não seja adotado o regime de teletrabalho nos termos 

previstos no Código do Trabalho, podem ser implementadas, dentro dos limites máximos do período 

normal de trabalho e com respeito pelo direito ao descanso diário e semanal previstos na lei e no CCT, 

nomeadamente a adoção de escalas de rotatividade de trabalhadores entre o regime de teletrabalho e o 

trabalho prestado no local de trabalho habitual, diárias ou semanais, de horários diferenciados de entrada 

e saída ou de horários diferenciados de pausas e de refeições.  
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Nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto é obrigatório, a implementação de tais medidas de 

organização, salvo se tal se afigurar manifestamente impraticável. 

Nota Importante: Oportunamente, logo que publicado o necessário diploma, informaremos quais os 

procedimentos sobre a organização do tempo de trabalho. 

Ao presidente da câmara municipal territorialmente competente, é atribuída a possibilidade para fixar os 

horários de funcionamento dos estabelecimentos da respetiva área geográfica, ainda que circunscrito a 

determinados limites — das 20:00 h às 23:00 h — e mediante parecer favorável da autoridade local de 

saúde e das forças de segurança.  

Em todos os locais abertos ao público (lojas de fabrica ou outras) devem ser observadas as seguintes 

regras de ocupação, permanência e distanciamento físico: 

a) A afetação dos espaços acessíveis ao público deve observar regra de ocupação máxima indicativa de 0,05 

pessoas por metro quadrado de área, com exceção dos estabelecimentos de prestação de serviços; 

b) A adoção de medidas que assegurem uma distância mínima de 2 metros entre as pessoas, salvo 

disposição especial ou orientação da DGS em sentido distinto; 

c) A garantia de que as pessoas permanecem dentro do espaço apenas pelo tempo estritamente 

necessário; 

d) A proibição de situações de espera para atendimento no interior dos estabelecimentos de prestação de 

serviços, devendo os operadores económicos recorrer, preferencialmente, a mecanismos de marcação 

prévia; 

e) A definição, sempre que possível, de circuitos específicos de entrada e saída nos estabelecimentos e 

instalações, utilizando portas separadas; 

f) A observância de outras regras definidas pela DGS; 

Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços devem procurar assegurar a 

disponibilização de soluções desinfetantes cutâneas, para os trabalhadores e clientes, de todas as entradas 

e saídas dos estabelecimentos, assim como no seu interior, em localizações adequadas para desinfeção de 

acordo com a organização de cada espaço. 

Designadamente nos estabelecimentos de comércio a retalho de vestuário e similares, durante a presente 

fase, deve ser promovido o controlo do acesso aos provadores, salvaguardando -se, quando aplicável, a 

inativação parcial de alguns destes espaços, por forma a garantir as distâncias mínimas de segurança, e 

garantindo -se a desinfeção dos mostradores, suportes de vestuário e cabides após cada utilização, bem 

como a disponibilização de soluções desinfetantes cutâneas para utilização pelos clientes; 
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